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APRESENTAÇÃO 

 

São evidentes os avanços alcançados pelo SUS Municipal nos últimos 

anos, os quais repercutiram de forma significativa sobre a saúde da população. 

O controle de doenças emergentes, a redução da mortalidade infantil e a 

expansão da atenção básica são exemplos que afirmam as conquistas já 

registradas. 

Entretanto, há muitos desafios que requerem medidas estruturantes, 

capazes de assegurar a continuidade das conquistas e permitir o 

enfrentamento de novos desafios, como as causas externas de morbidade e 

mortalidade, o envelhecimento populacional, a fragilidade existente na 

formação de vínculo dos usuários na atenção básica, a insuficiência de acesso 

à atenção básica, a situação de sobrecarga nas portas de urgência, a 

dificuldade de acesso a consultas e procedimentos eletivos em algumas 

especialidades entre outros fatores que demandam ações e estratégias 

imediatas. 

O Plano Municipal de Saúde constitui um importante instrumento de 

gestão, definindo as intenções e os resultados que serão buscados pela gestão 

no próximo quadriênio, buscando, principalmente, apresentar propostas e 

resultados para os desafios elencados. 

Com base nesta premissa, a equipe de Planejamento da Secretaria 

Municipal de Saúde de Suzano deu início ao processo de elaboração do Plano 

Municipal de Saúde 2014-2017, delineando uma proposta de trabalho que foi 

acolhida pelo Conselho Municipal de Saúde. Assim, coordenou os encontros 

com gestores, trabalhadores e sociedade civil, em busca de problemas 

relacionados às condições de saúde, à organização institucional e às 

tecnologias disponíveis para enfrentá-los. 

O resultado aqui apresentado expressa os anseios dos profissionais de 

saúde, dos técnicos que atuam junto à gestão e da sociedade, representada 

pelo Conselho Municipal de Saúde. 

 Este instrumento norteia o caminho a ser seguido pela gestão, 

representando o início de uma nova etapa de esforços para concretizá-lo. 
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CARACTERÍSTICAS GERAIS 

Identificação do Município 

 

Situado a leste de São Paulo, a 45 quilômetros da capital, Suzano é um 

dos 39 municípios que compõem a Região Metropolitana de São Paulo e 

integra o Alto Vale do Rio Tietê. Possui um potencial produtivo formado por 

empresas de grande porte, reconhecidas nos mercados internacional e 

nacional, dispondo de infraestrutura e logística para receber novas indústrias.  

Limita-se ao norte com Itaquaquecetuba, ao sul com Santo André e Rio 

Grande da Serra, a leste com Mogi das Cruzes e a Oeste com Poá, Ferraz de 

Vasconcelos e Ribeirão Pires. Como todos os municípios da região, Suzano 

apresenta alta taxa de migração, principalmente nos bairros limítrofes. 

 

Figura 1 - mapa com localização do município 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Governo do Estado de São Paulo – Políticas Públicas Metropolitanas 

 

Caracterização Sociodemográfica 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Suzano é 

0,765 em 2010. O município está situado na faixa de Desenvolvimento Humano 

Alto (IDHM entre 0,7 e 0,799). O incremento foi de 44,61% nas últimas duas 
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décadas, abaixo da média de crescimento nacional (47%) e acima da média de 

crescimento estadual (35%).  

 

Figura 2 - evolução do IDHM 

 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013 

 

Entre 2000 e 2010, a dimensão que mais cresceu em termos absolutos 

foi Educação (com crescimento de 0,166), seguida por Longevidade e por 

Renda. Entre 1991 e 2000, a dimensão que mais cresceu em termos absolutos 

foi Educação (com crescimento de 0,248), seguida por Longevidade e por 

Renda. 

 

Figura 3 - evolução dos componentes do IDHM 

 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013 
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Suzano ocupa a 289ª posição, em 2010, em relação aos 5.565 

municípios do Brasil, sendo que 288 (5,18%) municípios estão em situação 

melhor e 5.277 (94,82%) municípios estão em situação igual ou pior. Em 

relação aos 645 outros municípios de São Paulo, Suzano ocupa a 138ª 

posição, sendo que 137 (21,24%) municípios estão em situação melhor e 508 

(78,76%) municípios estão em situação pior ou igual. 

 

Dados Demográficos 

 

 A população 2013 é de 279.520 habitantes, sendo 51,01% feminina e 

48,99% masculina, com predominância de 47,55% de adultos jovens, na faixa 

etária entre 20 e 49 anos.  

Entre 2000 e 2010, a população de Suzano teve uma taxa média de 

crescimento anual de 1,39%. Em 2013 essa taxa foi de 1,10%. Na década 

anterior, de 1991 a 2000, a taxa média de crescimento anual foi de 3,44%. No 

Estado, estas taxas foram de 1,01% entre 2000 e 2010 e 1,02% entre 1991 e 

2000. No país, foram de 1,01% entre 2000 e 2010 e 1,02% entre 1991 e 2000. 

Nas últimas duas décadas, a taxa de urbanização cresceu 2,25%. Hoje 96,48% 

da população vive na área urbana. 

Os idosos representam 9,78% da população, enquanto os menores de 

15 anos somam 23,04%, resultando na razão de dependência de 43,67%, 

sendo que no ano 2000 era de 53,22%. Entre 2000 e 2010 a taxa de 

envelhecimento evoluiu de 3,92% para 5,49%. 

A esperança de vida ao nascer aumentou 9,4 anos nas últimas duas 

décadas, passando de 68,0 anos em 1991 para 70,4 anos em 2000, e para 

77,4 anos nos tempos atuais. A esperança de vida ao nascer média para o 

estado é de 75,7 anos e, para o país, de 73,9 anos. 

 

Renda 

 

A renda per capita média de Suzano cresceu 26,09% nas últimas duas 

décadas, passando de R$519,18 em 1991 para R$580,71 em 2000 e 

R$654,61 em 2010 (dado mais recente). A extrema pobreza (medida pela 
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proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 70,00 

(2010) passou de 3,58% em 1991 para 4,73% em 2000 e para 1,91% em 2010. 

 

Tabela 1 - renda, pobreza e desigualdade 

 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013 

 

Vulnerabilidade Social 

 

Os grupos do Índice de Vulnerabilidade Social resumem as situações de 

maior ou menor vulnerabilidade às quais a população se encontra exposta, a 

partir de uma gradiente das condições socioeconômicas e do perfil 

demográfico. As características desses grupos, no município de Suzano, são 

apresentadas a seguir. 

 

Tabela 2 - vulnerabilidade social 

 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013 
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SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NO MUNICÍPIO 
 

A Rede Básica Municipal de Saúde de Suzano está estruturada com  22 

Unidades Básicas de Saúde, 1 Centro de Fisioterapia, 1 Ambulatório de 

Especialidades, 1 CEO, 2 Farmácias Populares, 1 Pronto Atendimento 

Municipal, 1 Laboratório Municipal, 1 Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência, 1 Serviço de Assistência Especializada, 1 Canil, 3 Centros de 

Atenção Psicossocial, 1 Consultório na Rua, 1 Equipe Multidisciplinar de 

Atenção Domiciliar, 1 Pronto Socorro Municipal e 1 Unidade Hospitalar. 

O ano 2013 finalizou com 23 equipes de saúde da família e 11 equipes 

de saúde bucal, demonstrando os esforços do município para ampliação da 

estratégia. 

O território do município está organizado em 3 distritos de saúde, 

resultado apenas da análise física, não sendo levado em conta, por enquanto, 

o perfil epidemiológico de cada bairro. 

 

Atenção Básica 

 

 Composta por 22 Unidades Básicas de Saúde, sendo 11 de Saúde da 

Família, com 23 equipes de saúde da família e 11 equipes de saúde bucal, e as 

demais Unidades no modelo “tradicional”. A cobertura em saúde da família é de 

30,80% até o ano 2013. 

De acordo com os parâmetros ministeriais (política nacional de atenção 

básica) a atenção básica no município é considerada adequada (01 Unidade 

para cada 18.000 habitantes. Apesar disso, por questões geográficas, a rede 

básica de saúde municipal ainda é insuficiente para suprir toda a demanda 

(face ao crescimento populacional, bem como às invasões e ocupações 

irregulares). 

A atenção básica é a porta principal e preferencial de entrada do cidadão 

ao SUS Municipal. É constante o desafio de consolidar a atenção básica como 

ordenadora do sistema e coordenadora do cuidado nas redes. 
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Figura 4 - organização do SUS municipal em redes

Fonte: Universidade Federal de Santa Catarina

 

Figura 5 - Unidades Básicas de Saúde distribuídas nos distritos

Fonte: DIRPLAN / SMS 

 

 

Atenção Especializada 

 

Abrange 8 serviços ambulatoriais e hospitalares 

atenção especializada e servem de retaguarda à atenção básica, dando 

suporte no diagnóstico, tratamento de doenças e condições específicas de 

PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE 2014

organização do SUS municipal em redes 

 
versidade Federal de Santa Catarina 

Unidades Básicas de Saúde distribuídas nos distritos

ambulatoriais e hospitalares especializados que oferecem 

o especializada e servem de retaguarda à atenção básica, dando 

suporte no diagnóstico, tratamento de doenças e condições específicas de 

2014-2017 

Unidades Básicas de Saúde distribuídas nos distritos 

 

que oferecem 

o especializada e servem de retaguarda à atenção básica, dando 

suporte no diagnóstico, tratamento de doenças e condições específicas de 
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certos grupos populacionais, além de exames de patologia clínica.  É 

composto, ainda, por 3 serviços de urgência/emergência, que realizam 

acolhimento da demanda mediante a avaliação de risco, buscando a resolução 

do problema que originou a busca por serviço de urgência e emergência, e 1 

serviço hospitalar, contratualizado com o SUS, que é uma importante 

referência de apoio ao Pronto Socorro Municipal, mas com quantidade de leitos 

insuficiente.  Além deste, há outro estabelecimento, privado, (Santa Casa II) 

sob intervenção municipal. 

Temos também o “HCFMUSP – Hospital Auxiliar de Suzano”, situado no 

território administrativo  do município e cadastrado no SCNES. No entanto este 

hospital não atende os munícipes, pois se trata de hospital de retaguarda do 

Hospital das Clinicas da Universidade de São Paulo, sob gestão estadual, sem 

pactuação de referência para este município. 

O controle dos agendamentos de consultas em especialidades médicas 

e de exames de apoio diagnóstico e terapias especializadas, bem como das 

internações eletivas, vem sendo executado por uma Central de Regulação 

Municipal, o que vem possibilitando o controle do sistema. A referida central 

ainda não regula urgência, emergência e leitos hospitalares. 

 

Figura 6 - serviços de Atenção Especializada 

 

Fonte: DIRPLAN / SMS 
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Assistência Farmacêutica 

 

É organizada em conformidade com a Política Nacional, havendo 

demora administrativa para o acesso a alguns medicamentos, bem como 

dificuldade da supervisão profissional, dificultando a articulação com o restante 

dos serviços assistenciais. 

O investimento na assistência farmacêutica básica é superior ao 

preconizado pelo Ministério da Saúde, exigindo um comprometimento maior 

dos recursos municipais. Além disto, as decisões judiciais implicam em um 

gasto elevado com medicamentos especiais, fora da competência municipal ou 

simplesmente não padronizados. 

 

Vigilância em Saúde 

 

 A vigilância em saúde é responsável pelo controle de zoonoses, perfil 

epidemiológico do município, controle e monitoramento de doenças e agravos 

transmissíveis e não transmissíveis, fiscalização em estabelecimentos de 

saúde e de interesse à saúde, controle da qualidade da água para o consumo 

humano e fiscalização do ambiente do trabalho. 

Há dificuldade para traçar o perfil epidemiológico dos bairros e distritos 

já que, para tanto, seria necessário o uso de técnicas e ferramentas de 

geoprocessamento e estatística, as quais não estão disponíveis até o presente 

momento. 
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INDICADORES DE SAÚDE 
 

 Os indicadores de saúde são variáveis suscetíveis à mensuração direta, 

produzidas com periodicidade definida e critérios constantes. São parâmetros 

utilizados com o objetivo de avaliar e fornecer subsídios ao planejamento de 

saúde. 

 

Natalidade 

 

Conhecer o número de nascimentos no município constitui informação 

relevante, possibilitando a avaliação e o planejamento de ações de saúde. 

Além disso, é possível analisar a mortalidade infantil, que se refere aos óbitos 

ocorridos ao longo do primeiro ano de vida. Este evento é visto hoje como um 

evento quase sempre evitável, e é um indicador de qualidade de vida e da 

qualidade e cobertura dos serviços de saúde. 

De acordo com a UNICEF, nas últimas décadas tem havido um 

decréscimo acentuado da mortalidade infantil em todo o mundo. Este 

decréscimo deve-se, principalmente, à redução do componente pós-neonatal, 

que é mais suscetível às ações preventivas, como as campanhas de 

vacinação, estímulo ao aleitamento materno e controle da doença diarréica. 

Embora a mortalidade infantil tenha apresentado tendência declinante, em nível 

mundial, esse fenômeno vem se processando de forma desigual e com 

determinantes específicos, de acordo com o nível de desenvolvimento de cada 

área. Atuam ainda neste período os fatores ambientais, particularmente os de 

natureza nutricional e os agentes infecciosos. 

A informação sobre o número de crianças com baixo peso ao nascer é 

um importante indicador para medir a realidade, condições de acesso e 

qualidade dos serviços públicos, assim como a desigualdade social num 

determinado território, tendo relação direta com a extrema pobreza. 

Em vários estudos de mortalidade infantil tem-se evidenciado, nos mais 

diversos contextos sociais, a extrema dependência que a probabilidade de 

sobrevivência no primeiro ano de vida guarda com o estado do peso ao nascer. 
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Os dados constantes na tabela 3 demonstram que 8,70% dos nascidos 

vivos em Suzano no ano 2012 (mais recente) tiveram baixo peso ao nascer. Já 

na tabela 15, que trata da mortalidade infantil, é possível verificar que 66,70% 

dos óbitos em menores de 1 ano ocorreram em crianças com peso ao nascer 

inferior a 2.500 kg, ficando evidenciada a associação entre baixo peso ao 

nascer e morbi-mortalidade infantil, sendo este, então, um importante fator de 

risco isolado a influenciar a sobrevivência infantil. 

 

Tabela 3 - nascidos vivos por peso ao nascer 

 
Fonte: DATASUS 

 

 Fica demonstrada a necessidade de qualificar o ampliar o acesso ao 

pré-natal, à assistência ao parto e ao recém nascido, bem como de se 

estabelecer ações intersetoriais que visem à erradicação da pobreza extrema. 

 Analisando, agora, os nascimentos por idade da mãe, é possível 

observar que do total de nascimentos no ano 2012, 16,80% foram de 

adolescentes de 10 a 19 anos. 

 

Tabela 4 - nascidos vivos por idade da mãe 

 
Fonte: DATASUS 
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 Esta realidade aponta a gravidez precoce como um dos graves 

problemas relacionados à maneira como os adolescentes tem exercido a sua 

sexualidade, sendo possível concluir que há muito a ser feito para os 

adolescentes no que diz respeito ao suporte familiar, educacional, cultural e 

comportamental, devendo haver maior integração entre as secretarias 

municipais de Saúde, Educação, Cultura, Social e Comunicação. 

 Os dados de nascimentos por consultas de pré-natal demonstram que 

72,70% das mães tiveram 7 ou mais consultas. Este número, seguramente, 

influenciará na diminuição da mortalidade perinatal e da própria mortalidade 

infantil. 

Tabela 5 - nascidos vivos por consultas de pré-natal 

 
Fonte: DATASUS 

Finalmente, cabe analisar a proporção de partos normais, que 

representaram 47,20% dos partos no ano 2012. O desfecho natural de uma 

gravidez é o parto normal, que é a forma mais segura, pois não envolve os 

riscos de um procedimento cirúrgico. Além disso, outros fatores devem ser 

considerados, como a rápida recuperação da mãe, a criança respira melhor, 

acelera a descida do leite, entre outros benefícios. 

Os dados apontam para a necessidade de incentivar o parto normal 

junto à mãe, durante o pré-natal, bem como limitar o acesso ao parto cesáreo 

junto à equipe médica. 

Tabela 6 - nascidos vivos por tipo de parto 

 
Fonte: DATASUS 
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Morbidade – Doenças de Notificação Compulsória

  

Em vista da alta perda econômica e da perturbação social causada pela 

doença e pelo elevado custo do cuidado, é necessário avaliar criteriosamente 

quantidade e a duração das doenças, a fim de planejar medidas de prevenção.

Para esta análise foram consideradas 3 importantes doenças de 

notificação compulsória, sendo: HIV/AIDS, Sífilis Congênita e Tuberculose.

 

Figura 7

  

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica 

Figura 

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica 
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Doenças de Notificação Compulsória 

Em vista da alta perda econômica e da perturbação social causada pela 

doença e pelo elevado custo do cuidado, é necessário avaliar criteriosamente 

idade e a duração das doenças, a fim de planejar medidas de prevenção.

Para esta análise foram consideradas 3 importantes doenças de 

notificação compulsória, sendo: HIV/AIDS, Sífilis Congênita e Tuberculose.

7 - AIDS em números no município 

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

 

Figura 8 - taxa de AIDS no município 

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 
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As figuras 7 e 8 demonstram que o núme

é crescente. Já a tabela 7 indica que em diversos casos a 

se dá apenas após o surgimento de sintomas da doença. Faz

realizar ações constantes para diagnóstico precoce da infecção do HIV, atrav

de exames laboratoriais, de forma a evitar o contágio de outras pessoas e 

aumentando as chances de controle da doença. A captação de pessoas HIV 

positivo com indicação de terapia antirretroviral, em momento oportuno, 

contribui para diminuir a ocorrência

qualidade de vida e diminuir o óbito das pessoas vivendo com HIV/AIDS.

 

Tabela 

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica 

 

A prevalência de sífilis congênita permite questionar a qualidade da 

atenção pré-natal, já que é uma doença totalmente passível de prevenção se 

diagnosticada precocemente.

Figura 9 - sífilis congênita em números no município

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica 

  

PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE 2014

demonstram que o número de pacientes em tratamento 

. Já a tabela 7 indica que em diversos casos a descoberta do vírus 

se dá apenas após o surgimento de sintomas da doença. Faz-se necessário 

realizar ações constantes para diagnóstico precoce da infecção do HIV, atrav

de exames laboratoriais, de forma a evitar o contágio de outras pessoas e 

aumentando as chances de controle da doença. A captação de pessoas HIV 

positivo com indicação de terapia antirretroviral, em momento oportuno, 

contribui para diminuir a ocorrência de infecções oportunistas, melhorar a 

qualidade de vida e diminuir o óbito das pessoas vivendo com HIV/AIDS.

Tabela 7 - evolução do HIV no município 

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 
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Figura 10 - 

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica 

 

O diagnóstico precoce da infecção materna é a melhor forma de 

prevenção da sífilis congênita, sendo a sorologia de suma importância.

 A vigilância contínua e capacitações periódicas deverão compor o 

planejamento da Secretaria Municipal de Saúde, a fim de garantir o 

comprometimento todos os envolvidos.

Tabela 8 - casos de sífilis congênita no município

Fonte: DATASUS 

 

Tabela 9 - evolução da sífilis congênita no município

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica 

 

PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE 2014

 taxa de sífilis congênita no município 

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

O diagnóstico precoce da infecção materna é a melhor forma de 

revenção da sífilis congênita, sendo a sorologia de suma importância.

A vigilância contínua e capacitações periódicas deverão compor o 

planejamento da Secretaria Municipal de Saúde, a fim de garantir o 

comprometimento todos os envolvidos. 
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2014-2017 

 

O diagnóstico precoce da infecção materna é a melhor forma de 

revenção da sífilis congênita, sendo a sorologia de suma importância. 

A vigilância contínua e capacitações periódicas deverão compor o 

planejamento da Secretaria Municipal de Saúde, a fim de garantir o 

 

 



 PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE

A tuberculose merece 

sociedade como um todo. Ainda obedece a todos os critérios de priorização de 

um agravo em saúde pública, ou seja, de grande magnitude, transcendência e 

vulnerabilidade. 

A Organização Mundial de Saúde declarou a tuberc

emergência mundial e passou a recomendar estratégias de tratamento 

diretamente observado como resposta global para o controle da doença. Esta 

estratégia é entendida como um conjunto de boas práticas para o controle da 

doença, e fundamenta-se em c

1) Compromisso político com fortalecimento de recursos humanos e 

garantia de recursos financeiros, elaboração de planos de ação (com 

definição de atividades, metas, prazos e responsabilidades) e 

mobilização social; 

2) Diagnóstico de casos por m

3) Tratamento padronizado com a supervisão da tomada da medicação e 

apoio ao paciente; 

4) Fornecimento e gestão eficaz de medicamentos

5) Sistema de monitoramento e avaliação ágil, que possibilite o 

monitoramento dos cas

Nesta linha de ação, uma das 

tuberculose é a detecção de casos, realizada por meio de exames laboratoriais.

  

Figura 11 - tuberculose em números no mu

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica 
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merece especial atenção dos profissionais de saúde e da 

sociedade como um todo. Ainda obedece a todos os critérios de priorização de 

um agravo em saúde pública, ou seja, de grande magnitude, transcendência e 

A Organização Mundial de Saúde declarou a tuberculose uma 

emergência mundial e passou a recomendar estratégias de tratamento 

diretamente observado como resposta global para o controle da doença. Esta 

estratégia é entendida como um conjunto de boas práticas para o controle da 

se em cinco componentes: 

Compromisso político com fortalecimento de recursos humanos e 

garantia de recursos financeiros, elaboração de planos de ação (com 

definição de atividades, metas, prazos e responsabilidades) e 

Diagnóstico de casos por meio de exames bacteriológicos de qualidade;

Tratamento padronizado com a supervisão da tomada da medicação e 

Fornecimento e gestão eficaz de medicamentos; 

Sistema de monitoramento e avaliação ágil, que possibilite o 

monitoramento dos casos, desde a notificação até o encerramento.

Nesta linha de ação, uma das principais atividades de controle da 

ão de casos, realizada por meio de exames laboratoriais.

tuberculose em números no município 

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 
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Figura 12

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica 

 

 No ano 2013 foram notificados 107 casos nov

residentes, correspondendo a um coeficiente de incidência de 

novos a cada 100.000 habitantes.

 

Tabela 

Fonte: DATASUS 

  

Quanto à taxa de cura, Suzano atingiu, nos últi

elevados, ficando dentro da meta preconizada pelo Ministério da Saúde, que é 

de curar mais de 85% dos casos diagnosticados.

 

Morbidade Hospitalar 

 

Analisando os dados de

observar que a maior taxa de internação hospitalar ocorreu por gravidez parto e 

puerpério. Apesar da diminuição ao longo dos anos da taxa de natalidade, 

principalmente na região sudeste do Brasil, 

Suzano ainda tem relação com fatores relacionados a

mas são dados esperados, pela perspectiva de crescimento da população.
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12 - taxa de tuberculose no município 

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

No ano 2013 foram notificados 107 casos novos de tuberculose em 

residentes, correspondendo a um coeficiente de incidência de 38,

novos a cada 100.000 habitantes. 

Tabela 10 - casos novos no município 

taxa de cura, Suzano atingiu, nos últimos anos, índices 

elevados, ficando dentro da meta preconizada pelo Ministério da Saúde, que é 

de curar mais de 85% dos casos diagnosticados. 

Analisando os dados de morbidade hospitalar em Suzano é possível 

de internação hospitalar ocorreu por gravidez parto e 

puerpério. Apesar da diminuição ao longo dos anos da taxa de natalidade, 

principalmente na região sudeste do Brasil, a primeira causa de internação em 

tem relação com fatores relacionados a este capítulo do CID, 

mas são dados esperados, pela perspectiva de crescimento da população.
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A seguir, como segunda causa, estão os fatores relacionados ao capitulo 

XIX que são as lesões por envenenamentos e algumas outras consequências 

de causas externas que atingem, em maior índice, a população jovem. Dentre 

elas destacam-se os acidentes de trânsito, que geram danos em diversos 

níveis: mutilação, ocupação de leitos hospitalares por um longo período, além 

dos custos tangíveis, que oneram o SUS e o setor produtivo, e os custos 

intangíveis que afetam diretamente o próprio paciente (dor, sofrimento, longos 

afastamentos do trabalho, entre outros). 

Depois, como terceira causa, as doenças do aparelho digestivo e 

somente na quarta causa ocorrem internações relacionadas a doenças do 

aparelho circulatório, sendo que esta causa é a primeira em mortalidade. Na 

sequência as neoplasias, após as doenças do aparelho geniturinário e a sétima 

causa são as doenças. 

Estas doenças merecem destaque pelo elevado número de internações 

que, possivelmente, poderiam ser evitadas a partir da ampliação de acesso aos 

serviços de prevenção e promoção de saúde, bem como o adequado 

tratamento das doenças em tempo oportuno. 

 

Tabela 11 - morbidade hospitalar no município 

 
Fonte: DATASUS 
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Todos os dados demonstram a necessidade de facilitar o acesso aos 

serviços de saúde, bem como qualificar a estratégia de captação, a fim de 

garantir o diagnóstico das doenças e o início do tratamento em tempo 

oportuno, sendo estas ações relacionadas diretamente à Atenção Básica.

 

Mortalidade Geral 

 

O perfil de mortalidade demonstra a relação com as doenças crônico

degenerativas, que estão, geralmente, relacionadas aos problemas decorrentes 

do envelhecimento dos indivíduos. 

Tabela 12

Fonte: DATASUS 

Figura 

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica 
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Todos os dados demonstram a necessidade de facilitar o acesso aos 

serviços de saúde, bem como qualificar a estratégia de captação, a fim de 

garantir o diagnóstico das doenças e o início do tratamento em tempo 

ões relacionadas diretamente à Atenção Básica.

O perfil de mortalidade demonstra a relação com as doenças crônico

degenerativas, que estão, geralmente, relacionadas aos problemas decorrentes 

do envelhecimento dos indivíduos.  

 

12 - mortalidade geral do município 

 

Figura 13 - óbitos por grupo de causas 

Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

2014-2017 
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As principais causas de óbitos foram atribuídas a doenças do aparelho 

circulatório. Os óbitos por neoplasias (tumores) representam o terceiro maior 

índice de óbitos no período, e podem ter sido provocados, principalmente pelos 

hábitos de vida dos tempos modernos (alimentação com conservantes 

químicos, agrotóxicos, poluição do ar, vida sedentária, entre outros). 

Outro importante grupo de causas é o de causas externas, que atinge 

principalmente a população jovem, devido ao elevado índice de acidentes 

automobilísticos e a violência urbana, que são uma realidade da atualidade. 

Importante destacar os óbitos sem causa básica definida, que 

representaram o segundo maior índice no período, demonstrando a 

necessidade de realizar capacitações dos médicos, a fim de qualificar o 

registro do óbito. 

 

Figura 14 - óbitos por grupo etário 

 
Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

 

 

Os dados demonstram a necessidade de ampliar as ações de 

prevenção e promoção de saúde na Rede Básica de Saúde Municipal, em 

especial dos serviços de atenção básica, a fim de evitar óbitos e/ou 

internações, bem como para possibilitar o diagnóstico e início de tratamento 

em tempo oportuno. 
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Tabela 13 - comparação de óbitos com a região 

 
Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

 

Figura 15 - comparação de óbitos com a região 

 
Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

 

Mortalidade Infantil 

 

A taxa de mortalidade infantil é considerada como um dos melhores 

indicadores não só do estado de saúde infantil como também do nível 

socioeconômico de uma população. Quanto mais baixa for a taxa de 

mortalidade infantil de uma população, melhor é a condição social e econômica 

dessa. 

Tabela 14 - óbitos infantis no município 

 
Fonte: DATASUS 
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Figura 16 - comparação de óbitos infantis com a região 

 
Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

 

Tabela 15 - comparação de óbitos infantis com a região 

 
Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

 

O maior índice de óbitos infantis está na fase neonatal precoce, que é a 

morte antes de 7 dias completos de vida. Observa-se, ainda, que 60% dos 

óbitos se deram por afecções originadas no período neonatal, estando 

relacionadas, inclusive, com baixo peso ao nascer. 

 

Figura 17 - óbitos infantis segundo a faixa etária e causa 

 
Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

 



 PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE 2014-2017 

Tabela 16 - óbitos infantis por peso ao nascer no município 

 
Fonte: DATASUS 

  

 Esse perfil está relacionado com a qualidade e o acesso ao pré-natal, à 

assistência ao parto e ao recém nascido, indicando a necessidade de investir 

nas linhas de cuidados à saúde da mulher e da criança, em todos os níveis da 

atenção. 

 

Mortalidade de Mulheres em Idade Fértil 

 

Analisar a mortalidade de mulheres em idade fértil é fundamental para 

identificar quando estas se deram por complicações do ciclo gravídico-

puerperal. 

Uma das principais causas de morte entre as mulheres em idade fértil 

são as neoplasias, destacando-se o câncer de mama e de colo de útero. 

 

Tabela 17 - óbitos em mulheres em idade fértil 

 
Fonte: DATASUS 
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Destacam-se, ainda, as doenças do aparelho circulatório e as causas 

externas, já comentadas no tópico mortalidade geral. 

 

Figura 18 - comparação de óbitos em mulheres em idade fértil com a região 

 
Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

 

Tabela 18 - comparação de óbitos em mulheres em idade fértil com a região 

 
Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

 

Figura 19 - óbitos em mulheres em idade fértil segundo a faixa etária 

 
Fonte: Sala de Apoio à Gestão Estratégica – Ministério da Saúde 

 

 Faz-se necessário estabelecer ações de controle e acompanhamento 

das doenças e agravos não transmissíveis, a fim de impedir a mortalidade 

prematura. 
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Imunização 

 

 A análise dos dados demonstra média de 92,02% de cobertura vacinal 

em 2013. As coberturas, quando analisadas individualmente, alcançaram a 

meta preconizada pelo Ministério da saúde, que é de 95%, com exceção da 

BCG e poliomielite. Estes indicadores apontam para a necessidade de 

intensificar junto à Rede Básica de Saúde, ações que visem ao aumento da 

cobertura vacinal, como busca ativa de crianças menores de 1 ano, busca de 

faltosos e levantamento dos registros vacinais nas Unidades para atualização 

do calendário. 

 

Tabela 19 - cobertura vacinal no município 

 
Fonte: DATASUS 
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FINANCIAMENTO 
 

O Financiamento é de responsabilidade das três esferas de gestão, ou 

seja, Governo Federal, Governo Estadual e Governo Municipal. A Lei 

Complementar 141/2012 que regulamentou o artigo 198 da Constituição 

Federal, trata em seus artigos 5º (União), 6º (Estados e Distrito Federal) e 7º 

(Municípios e Distrito Federal) das bases de cálculo e aplicações mínimas em 

ações e serviços:  

Artigo 5º - A União aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos 

de saúde, o montante correspondente ao valor empenhado no exercício 

financeiro anterior, apurado nos termos desta Lei Complementar, acrescido de, 

no mínimo, o percentual correspondente à variação nominal do Produto Interno 

Bruto (PIB) ocorrida no ano anterior ao da lei orçamentária anual.  

Artigo 6º - Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em 

ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 12% (doze por cento) da 

arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 155 e dos recursos de que 

tratam o artigo 157, a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput do artigo 159, 

todos da Constituição Federal, deduzidas as parcelas que forem transferidas 

aos respectivos Municípios. 

Artigo 7º - Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em 

ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da 

arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 156 e dos recursos de que 

tratam o artigo 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do artigo 159, 

todos da Constituição Federal.  

No entanto, é histórico o investimento muito acima do mínimo 

constitucional nos municípios, uma vez que é este ente que abriga o usuário, e 

que acaba sendo responsabilizado e arcando com toda diferença no 

financiamento das ações de saúde. 

Os recursos financeiros em saúde são divididos em blocos de 

financiamento:  

 Assistência Farmacêutica; 

 Atenção Básica; 

 Gestão do SUS; 
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 Investimentos; 

 Média e Alta Complexidade; 

 Vigilância em Saúde. 
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CONTROLE SOCIAL 
 

O Conselho Municipal de Saúde é um órgão colegiado, de caráter 

permanente e deliberativo. Por isso deve funcionar e tomar decisões 

regularmente, acompanhando a execução da política de saúde e propondo 

correções e aperfeiçoamento em seus rumos. 

A lei 8142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 

do SUS, define, no parágrafo primeiro, artigo segundo, o papel dos conselhos: 

atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da política de 

saúde, incluídos os aspectos financeiros. A lei também é clara (assim como a 

resolução CNS nº 453/12) quanto a forma de composição dos conselhos. Em 

primeiro lugar, garante a representação dos seguintes segmentos: governo, 

prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários. Em seguida define a 

paridade da composição de usuários em relação aos demais segmentos. Isto 

significa que 50% dos demais segmentos sendo que 25% destes será 

destinado aos trabalhadores de saúde e 25% para prestadores de serviços 

públicos e privados. 

O Conselho Municipal de Saúde não possui sede própria, mas há uma 

sala disponível aos membros na Sede da Secretaria Municipal de Saúde. 

Dispõe de computador, impressora, televisor e antena para acesso a canais 

pagos. Além disso, foi definida uma funcionária administrativa para secretariar 

e auxiliar o Conselho Municipal de Saúde. Os conselheiros de saúde se 

reúnem ordinariamente, uma vez ao mês, e extraordinariamente, sempre que 

necessário. As referidas reuniões são realizadas no Auditório do Paço 

Municipal. Desta forma, a lei nº 8142/90 e a resolução CNS nº 453/12 são 

parcialmente atendidas.  

O SUS tem como base os princípios da igualdade e da universalidade. A 

participação da comunidade é uma forma de controle social, que possibilita à 

população, através de seus representantes, definir, acompanhar e fiscalizar as 

políticas públicas de saúde. 
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PROCESSOS DE PLANEJAMENTO 
 

Construir a cultura de planejamento é, ao mesmo tempo, um avanço e 

um desafio. Um avanço porque cada dia mais o planejamento é reconhecido no 

SUS como uma importante ferramenta de gestão, e um desafio porque 

planejamento envolve a consolidação de uma cultura que exige mobilização, 

engajamento e decisão de gestores e profissionais. 

Utilizando as bases de organização e funcionamento do PlanejaSUS, 

bem como seus instrumentos básicos, o planejamento da Secretaria Municipal 

de Saúde tem empreendido diversas ações, visando aprimorar o processo e 

comprometer os profissionais de diferentes setores da gestão com a 

programação do trabalho e acompanhamento dos resultados alcançados, 

visando construir uma cultura de planejamento e avaliação. 

Percebe-se, nos últimos anos, uma valorização dos profissionais quanto 

ao planejamento, aos indicadores e ao processo de monitoramento e avaliação 

das ações realizadas. Entretanto, a falta de disponibilidade de informações de 

boa qualidade e o atraso tecnológico na informatização da Secretaria ainda 

constitui graves problemas, que dificultam as ações do planejamento e da 

própria gestão. 

O planejamento, juntamente com a programação e o controle e 

avaliação, tornam-se especialmente importantes para monitorar e fazer ajustes 

no processo de definição de responsabilidades assistenciais e organizativos 

junto aos municípios da região de saúde. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O Plano Municipal de Saúde, instrumento dinâmico e flexível do 

processo de planejamento das ações e serviços de saúde, refere-se a um 

período de 4  anos (2014 a 2017) e constitui um documento formal da política 

de saúde do município. Sua operacionalização é assegurada através da 

pactuação com técnicos da área, gestores, prestadores de serviço e 

importantes setores da sociedade. Trata-se de um documento em permanente 

construção, onde a dinâmica da saúde impõe constantes atualizações de 

ações e metas.  

A estruturação se deu na busca do cuidado integral pleno, feito com 

base no ato acolhedor do profissional de saúde, no estabelecimento de vínculo 

e na responsabilização diante do problema de saúde dos pacientes. Para tanto, 

todos os esforços devem ser centrados para que as práticas de 

interdisciplinaridade e trabalho conjunto sejam constantes.  

O desafio, então, é definir e organizar os processos de trabalho para que 

estas diretrizes se tornem rotina nas práticas dos profissionais. 

Através da definição e organização dos processos de trabalho será 

possível produzir o cuidado qualificado, com a compreensão de que os 

serviços de saúde devem se organizar centrados no usuário, garantindo que os 

fluxos entre os diversos serviços funcionem de forma harmônica. 
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DIRETRIZES, OBJETIVOS E METAS 
 

O Plano Municipal de Saúde foi estruturado em diretrizes, objetivos, 

metas e indicadores. 

Para formulação dos objetivos foram considerados não apenas os 

problemas, mas também a viabilidade econômica, técnico-organizacional e a 

coerência com as políticas do governo. Eles expressam o que se 

pretende fazer acontecer a fim de superar, reduzir, eliminar ou controlar 

os problemas identificados na análise situacional. 

Quanto às diretrizes, o Ministério da Saúde as define como as 

formulações que indicam as linhas de ação a serem seguidas. São 

expressas sob a forma de um enunciado síntese, que visa delimitar a 

estratégia geral e as prioridades do plano. 

As metas expressam quantitativamente os objetivos e os 

concretiza no tempo, esclarecendo e quantificando o que, para quem e 

quando. 

Finalmente, os indicadores são utilizados para apurar o alcance 

das metas, possibilitando verificar a efetividade, eficiência e eficácia das 

ações previstas no plano. 
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